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Defensoria Pública do Estado de Pernambuco

DOUTO JUIZO DE DIREITO DA _ VARA DE FAMÍLIA E REGISTRO CÍVEL DA CAPITAL-PE
XXX , brasileiro, solteiro, Jovem Aprendiz, residente e domiciliado à Av. Tiradentes, nº 64, bairro três Carneiros, cidade de Recife-PE, CEP: 51330-380, RG: 10.147.201 SDS/PE e CPF:, telefone: (81)98301-1371, End. Eletrônico: assistido pela Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, conforme o art. 134 da CF/88, através do seu órgão de execução que ao final subscreve, vem à presença de V. Exa. intentar
AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS c/c REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS 
em face de XXX, CPF XXX, menor impúbere, representado por sua mãe, Sra. XXX, domiciliada à Rua José Tibúrcio Cavalcante, nº 1038 - Cohab, Recife/PE, CEP: 51.310.040, Telefone: (81)98454-0537, pelos fundamentos de fato e de direito que seguem abaixo.
DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA
Inicialmente, o autor requer os benefícios da Justiça Gratuita, por não possuir condições financeiras para arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, nos termos da Lei nº 1.060/50 e da Lei nº 7.115/83, conforme Declaração em anexo.
DA INEXISTÊNCIA DE E-MAIL
A parte Autora informou seu endereço eletrônico, mas desconhece o endereço eletrônico da parte Ré, de modo que não há infringência ao inciso II do §3º do art. 319, do CPC
DOS FATOS
1- Esclarece que apesar de constar na certidão de nascimento do menor que a genitora, ora representante do menor, possui 17 anos, nomes de abril a mesma já alcançou a maior idade civil.

2-  O autor teve um breve relacionamento amoroso com a Sra. Beatriz Monique da Silva e desse enlace nasceu o alimentando LORENZO BENÍCIO MARQUES DE ARAÚJO, atualmente com 04 meses de idade.
3-
O genitor, desde o nascimento do menor, sempre tentou praticar e zelar a convivência com seu filho, assim como cumprir com sua obrigação de prestar alimentos ao menor. Porém, com o término do relacionamento em decorrência do gênio difícil da mãe do menor, a mesma impede a visita entre pai e filho. 
4-         Ademais, o autor oferta alimentos na seguinte proporção: 
O autor esclarece que atualmente possui vinculo de trabalho na modalidade especial, como Jovem Aprendiz, percebendo o equivalente a 50% do salário mínimo vigente. Assim, neste momento, oferta o equivalente a 15% do salário mínimo vigente, equivalente a R$ 181,80(Cento e Oitenta e Um Reais e Oitenta Centavos).
Estando empregado pagará 15% dos seus vencimentos líquidos, férias, 13º salário e demais verbas rescisórias; 
Estando desempregado pagará 15% do salário mínimo vigente.

5-     Salienta-se, que os alimentos ofertados pelo autor levam em consideração sua atual situação social e econômica e principalmente pelo fato de apenas perceber o valor equivalente a 50% do salário mínimo vigente, por se tratar de vinculo na condição de Jovem Aprendiz. Contudo, vem reforçar o caráter do autor em assumir sua responsabilidade paterna contribuindo dentro de suas possibilidades com a pensão alimentícia.
6-
A propositura da ação se justifica como forma de se ter uma regra regulando tanto os alimentos devidos, quanto à visitação ao filho; decisão que, por si só, dilui e muito as pequenas brigas do dia-a-dia.

7-
Finalmente, para se evitar conflitos, requer que a genitora do menor abra conta bancária como forma de facilitar o depósito dos alimentos e de se evitar possíveis desentendimentos.
8-
Quanto ao direito de visita e de convivência entre pai e filho, o Autor tem plena ciência de que nos primeiros meses de vida o bebê possui necessidades que geram a dependência com a mãe, assim, considerando que do menor vem dificultando o direito de visita do autor à seu filho, em decorrência da animosidade gerada com a familia, após o termino do relacionamento entre eles, o autor esta sem conseguir ver seu filho.

9-     Da mesma forma que o Autor cumpre seus deveres, pode exercer seus direitos de conviver com o filho, dar amor, carinho e educação. È um direito que não lhe deve ser tirado sem justificativa plausível. 

10-    Urge salientar que não mais se pode aceitar o conceito atrasado e generalizado de que “o pai paga pensão e a mãe cuida”. O Autor, além de já contribuir financeiramente, vem ofertar alimentos, poque sabe que é seu dever contribuir para o sustento do menor e também quer o direito de convivência com o seu filho. 

11-    O direito de visita e de estar com o filho é um direito tanto do Autor, na condição de pai, quanto do menor, na condição de filho. Ambos têm direito de convivência e isso é importante para a criação de laços afetivos entre pai e filho. 
12-    O fato da criança estar ainda com poucos meses de vida não deve justificativa para que a genitora do menor impeça impeça o Autor do convívio com seu filho, pelo menos algumas horas por semana, até que ele possa alguns dias com ele.

13-    Destaca-se, que o autor já tentou levar a genitora do réu, através de carta convite, ao núcleo da conciliação da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, todavia, não obtendo êxito em sua empreitada no objetivo de diluir as querelas familiares.
14-
Diante deste quadro, requer seja regulamentado à visita do pai ao filho da seguinte forma:
Até a criança completar 12 meses:

- pai exercerá o seu direito de visita nos dias de sexta-feira alternadas, devendo o menor ser deslocado, na companhia da mãe, até a residência do Autor durante pelo menos 2h – das 16h às 18h;
Após a criança completar 12 meses:
- o pai exercerá o seu direito de visita, em finais de semana alternados das 15h do sábado às 17h do domingo;
- em feriados alternados (aqui ficando subtendido que em um ano o filho passará o Natal e o Carnaval com a mãe, o Reveillon e a Semana Santa com o pai e no outro ano o contrário);
- metade das férias escolares/creche com o pai, preferencialmente a última quinzena, quando começar a frequentar a escola;
- dias festivos tais como aniversários do pai e dos avós paternos com o seu genitor, aniversários da mãe e dos avós maternos com a sua genitora.

Nada impede, que os pais após prévio acordo e civilizadamente avençam entre si à visitação de forma diferente ao estipulado acima.
DO DIREITO
15-
Prevêem os arts. 1.632 e 1.694 do CC:
Art. 1.632 - A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram as relações entre pais e filhos senão quanto ao direito, que aos primeiros cabe, de terem em sua companhia os segundos.
Art. 1.694 - Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive par atender às necessidades de usa educação.
§ 1º - Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada;
16-
Vale lembrar que o autor não está se escusando da obrigação de prestar alimentos. Pelo contrário, tem toda a pretensão em suprir as necessidades do filho, tudo na medida de suas possibilidades.
17-
Portanto, não resta outra saída ao autor, senão bater à porta do judiciário a fim de ver satisfeita sua pretensão, através da fixação dos alimentos dentro de pura razoabilidade e respeito ao tripé dos requisitos necessários ao arbitramento da pensão alimentícia, vale dizer: necessidade do alimentando, possibilidade do alimentante e proporcionalidade da prestação ofertando alimentos de acordo com o ponto 4 desta exordial.
18-
Quanto à regulamentação de visitas o ordenamento civil pátrio, dispõe em seu art. 1.589 do CC que:
 “o pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação” (grifos nosso).
19-
Não podemos esquecer que apesar da presente ação tratar também da regulamentação de visita, deve ser respeitado e observado, com absoluta prioridade, os direitos da criança de convivência familiar.

Assim dispõe o art. 19 do ECA que:
“toda criança ou adolescente tem o direito a ser criado e educado no seio de sua família (...)”. 

Logo, possui o filho do autor o direito de convivência tanto com o seu pai, quanto com a mãe.
20-
Salienta-se ainda, que tal conduta da genitora da criança de interferir na formação do vínculo de afeto entre pai e filho, causando-lhes prejuízos, configura segundo a lei 12.318/2010, Síndrome de Alienação Parental (SAP). Vejamos o que diz o art. 2º desta lei:
Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 
Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:  
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; 
II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; 
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. - grifos postos
21-   Sem dúvidas, se essa menor não obtiver o contato com seu genitor, irá comprometer os seus laços afetivos e poderá afetar não só a saúde mental e emocional, mas também a saúde física desta menor. 
22-     Portanto, requer o autor que seja resguardado o seu direito de exercício do poder familiar de ter seu filho em sua companhia, bem como de ajudar na criação e educação, tudo amparado pelo art. 1.634, I do CC, materializando-se em seu direito de visitação (art. 1.589 do CC).
23-
Da possibilidade da cumulação dos pedidos de oferta alimentos e regulamentação de visitas na mesma ação. O art. 327 do CPC/15 regula a possibilidade aventada, até mesmo como forma de fazer valer os Princípios da Celeridade e Economia Processual, tudo de acordo com a norma constitucional que afirma estar assegurada a razoável duração do processo e os meios que garantam a rapidez de sua tramitação (art. 5º, LXXVIII da CF/88) senão vejamos: 
Art. 327 do CPC/15 – “É lícita a cumulação, em um único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.
§1º - São requisitos de admissibilidade da cumulação que:
I- os pedidos sejam compatíveis entre si;
II- seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;
III- seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.
§2º - Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, será admitida a cumulação se o autor empregar o procedimento comum, sem prejuízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, que não forem incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum”.
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS CUMULADA COM REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DO MENOR. RITO ORDINÁRIO. ART. 282 PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CPC/73 (art. 327 do CPC/15). MAIOR INTERESSE DO MENOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.589 DO CC. PRELIMINAR REJEITADA POR MAIORIA. RECURSO PROVIDO. Há compatibilidade entre os pedidos e o juízo é competente para conhecer todos eles. Quanto ao rito, é possível a adoção do rito ordinário, conforme previsto no art. 292, § 2º do CPC/73 (art. 327, parágrafo 2º do CPC/15), não constituindo entrave, portanto, à acumulação postulada. Atento aos princípios da celeridade e da economia processual, e, ainda, ao princípio do melhor interesse da criança, não há impedimento para que se cumule em uma mesma ação os pedidos de oferecimento de alimentos e de regulamentação de visitas, uma vez que ambos são direito decorrentes da paternidade. (TJMG – Agravo de Instrumento-Cv 1.0687.14.005099-2/001, Relator(a): Des.(a) Moreira Diniz, 4ª Câmara Cível, julgamento em 07/05/2015, publicação da súmula em 13/05/2015)”.
“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE GUARDA E REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ALIMENTOS. POSSIBILIDADE. ALIMENTOS PLEITEADOS PELA GENITORA DO MENOR. ILEGITIMIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. Se preenchidos os requisitos do artigo 292 do CPC/73 (art. 327 do CPC/15) não há que se falar em impossibilidade de cumulação de pedidos. A genitora que possui a guarda de fato do menor detém representação implícita não havendo que se falar em ilegitimidade para pleitear alimentos para ele. (TJMG – Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.14.065007-8/000, Relator(a): Des.(a) Ângela de Lourdes Rodrigues, 8ª Câmara Cível, julgamento em 27/08/2015, publicação da súmula em 08/09/2015)”.
“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA CUMULADA COM REVISIONAL DE ALIMENTOS. INDEFERIMENTO INDEVIDO DA PETIÇÃO INICIAL. PEDIDOS CUMULÁVEIS E COMPATÍVEIS ENTRE SI. SENTENÇA CASSADA. RECURSO PROVIDO. Nos termos do art. 292 do CPC/73 (art. 327 do CPC/15), ainda que não haja conexão, É PERMITIDA a cumulação de pedidos compatíveis entre si, desde quetenham o mesmo juízo competente para deles conhecer e seja empregado o procedimento ordinário quando para cada pedido houver rito diverso. Ainda, deve-se observar se a opção pelo procedimento ordinário não ocasiona qualquer prejuízo ao réu, conforme orientação jurisprudencial do STJ. 
A cumulação em uma mesma ação dos pedidos de modificação de guarda e, subsidiariamente, revisão da pensão alimentícia não encontra qualquer empecilho legal e prestigia os princípios da celeridade, economia e efetividade da prestação jurisdicional. (TJMG – Apelação Cível 1.0079.14.038856-6/001, Relator(a): Des.(a) Armando Freire, 1ª Câmara Cível, julgamento em 14/07/2015, publicação da súmula em 24/07/2015)”.
DO PEDIDO
24-
FACE AO EXPOSTO requer:
a) a procedência do primeiro pedido, a fim de serem fixados os alimentos, conforme ponto 4 desta exordial, assim como exigida da genitora do alimentando a abertura de conta bancária, como forma de diminuir os atritos advindos de possíveis encontros; tudo como forma de facilitar o cumprimento da obrigação alimentar;
b) a procedência do segundo pedido, a fim de ser fixado a regulamentação de visita, conforme ponto 14 desta inicial;
c) a citação da ré, para se defender, se quiser, sob pena de confissão;
d) intimação do Ministério Público na pessoa do seu ilustre representante;
e) seja concedido o benefício da gratuidade da justiça (arts. 98 e 99 do CPC/15) ao autor, uma vez que pobre no sentido legal (declaração anexa), não pode arcar com as despesas do processo sem prejuízo do seu sustento;
f)
a intimação pessoal, com vista dos autos, com todos os prazos em dobro do Defensor Público (art. 5º, § 5º da lei 1.060/50; art. 128, I da lei complementar federal 80/94 e art. 46, I da lei complementar estadual 20/98) que atua nesta douta Vara, onde recebe as intimações de estilo;
g) a condenação da ré no pagamento das custas e honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública de Pernambuco, a serem arbitrados por V. Exa. na forma do art. 85 do CPC/15.
           Declaro autênticos os documentos juntados (art. 425, IV e VI do CPC/15).

Protesta por todo meio de prova admitido em direito.

Dá-se à causa o valor de R$ 2.181,60 (dois mil, cento e oitenta e um reais e sessenta centavos).
Pede deferimento.
Recife, 12 de maio de 2022.
CAROLINE STEFANIE CAVALCANTE BARRETO SILVEIRA
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